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Princípios Orientadores 
para a Participação do Utente

Preâmbulo

A finalidade deste documento é a de fornecer um conjunto de princí-
pios de base relevantes para a participação do utente de modo a que 
os serviços de saúde mental, reabilitação psicossocial e/ou de apoio/
suporte  à pessoa com experiência de doença mental e os utentes 
compreendam e possam utilizar estes princípios para reforçar a voz 
do utente e sua influência dentro do contexto da prestação de ser-
viços. Os fundamentos  necessários à elaboração deste documento 
baseiam-se no trabalho desenvolvido no Projecto de Participação de 
Utentes dos Serviços de Incapacidade de Queensland na Austrália.                                                                                                                          
O original, bem como a revisão de literatura, poderão ser consulta-
dos através do site em www.cru.org.au. Este documento aborda:

1.	 Razões para a participação do utente; 

2.	 Indicações sobre a participação do utente; 

3.	 O que pode influenciar a participação do utente; 

4.	 Como a participação do utente pode evoluir;

5.	 Participação do utente dentro de um paradigma e tomada de    
decisão em relação aos serviços que lhe são prestados;

6.	 Princípios de base para a Participação do Utente. 

O termo “utente” é definido como a pessoa com uma doença men-
tal que usa pelo menos um serviço de assistência financiado ou 
co-financiado pelo Sistema Nacional de Saúde ( Serviços Locais de 
Saúde Mental), Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados 
(Cuidados Continuados Integrados de Saúde Mental) ou particulares.

O termo “recuperação” é utilizado neste documento em substituição 
do original recovery, o significado original mantendo-se. Deste modo, 
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o termo reporta-se a um processo, uma forma de vida, uma atitude ou 
mesmo uma forma de abordar os desafios diários. Não é um processo 
linear, tratando-se de estabelecer um sentido renovado de integri-
dade e propósito na vida, dentro e para além dos limites da doença 
(Deegan, 1998). 

O termo “participação” refere-se ao envolvimento na vida de forma 
mais ampla, assim como à colaboração activa na prestação de ser-
viços (elaboração e implementação dos planos individuais de cui-
dados, de reabilitação ou de suporte). A participação dentro de um 
contexto de serviço é uma parte do processo de recuperação do indi-
víduo que pode inicialmente ter perdido o controlo da sua vida e ter 
sido excluído pela sociedade. O processo de recuperação e manuten-
ção do controlo para passar a ser e sentir-se mais incluído na socie-
dade (Ahern e Fisher, 1999) é um aspecto importante da recuperação.

Este documento apenas focaliza a participação em relação aos indi-
víduos dentro do contexto da prestação de serviços. Não há apenas 
uma maneira correcta de permitir aos utentes a participação nos ser-
viços que lhes são prestados. Contudo, é importante que a partici-
pação do utente seja vista como uma parte significativa do carácter 
organizacional global de um organismo, serviço ou instituição, ao 
trabalhar com os indivíduos que serve.

1. Razões para a Participação

(i)	 A participação fornece oportunidades adicionais de recuperação 
para pessoas com uma doença mental;

(ii)	 A participação permite que os serviços tenham maior capacidade 
para responder de forma adequada às pessoas que suportam;

(iii)	 A participação é um direito ético e democrático; 

(iv)	 A participação é um dos meios de igualar o relacionamento de 
poder entre o serviço e a pessoa; e

5COMISSÃO CONSULTIVA PARA A PARTICIPAÇÃO DE UTENTES E CUIDADORES



(v)	 A participação dos utentes pode melhorar a qualidade dos servi-
ços e é uma parte integrante do Sistema de Qualidade no campo 
da saúde mental e reabilitação psicossocial.

2. Enunciados sobre a Participação do Utente 

A participação do utente pode ser definida por:

(i)	 Reconhecimento de que o utente é um indivíduo único; 

(ii)	 Reconhecimento da interação entre o utente e o ambiente (ver 
página seguinte); 

(iii)	 Utentes que desenvolvem a confiança para expressar uma opinião;

(iv)	 Utentes que expressam a sua opinião própria, em vez de darem 
respostas que pensam ser as que os serviços e/ou profissionais 
querem ouvir; 

(v)	 Os serviços e o indivíduo trabalhando em conjunto nas decisões 
que o afetam; 

(vi)	 O utente e os profissionais criarem uma relação de trabalho que 
promove oportunidades para o envolvimento num evento ou 
atividade; 

(vii)	 Uma relação de trabalho entre os  profissionais e a pessoa 
que procura criar um sentido do respeito mútuo, integridade 
e afinidade;

(viii)	 O utente aprender sobre si mesmo(a) e começar a compreender 
que ao direito de participação e tomada de decisão estão asso-
ciadas responsabilidades;

(ix)	 A compreensão de que os serviços podem delegar as decisões 
(p. ex. que de outro modo poderiam ser tomadas por um pro-
fissional) no indivíduo e que este pode assumir (ou aprender             
a assumir) a responsabilidade inerente;

(x)	 Mudar o onús da tomada de decisão e do controlo. Através de um 
acréscimo de conhecimento e perceção de assuntos relevantes 
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(p. ex. valores, decisões, escolhas e directivas  do serviço) o poder 
não é somente distribuido pelas partes, mas alargado a todos.

3. O que pode Influenciar a Participação 
do Utente? 
Cummings (2004) refere vários tipos de interações que podem in-
fluenciar a participação do utente. O diagrama inclui as seguintes 
dimensões: o ambiente,relacionamentos, qualidades e característi-
cas pessoais. Dependendo das circunstâncias individuais num dado 
dia ou momento, ele(a) pode ser colocado num determinado ponto 
ao longo de cada uma das dimensões e, assim sendo, em qualquer 
ponto ao longo do contínuo de participação.

Estas dimensões e onde a pessoa se situa em relação ao contínuo de 
participação pode variar muito de pessoa para pessoa. Por exemplo, 
(de acordo com o diagrama acima) se uma pessoa está a ter a sua 
reunião de apoio individual habitual num contexto comunitário ela 
pode conhecer muita gente (alguns podem ser amigos ou família).                               

Amigos

Competência

Energia

Importância

Extrovertido

Muitos Interesses
Falta de Energia

Não Importante

Estranhos

Pouco à Vontade

Introvertido

Poucos Interesses

Conforto Ainda não 
Competente

PARTICIPAÇÃO NÃO-PARTICIPAÇÃO
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Neste contexto, a pessoa pode ser mais extrovertida terá maior pro-
babilidade de participar. Se a pessoa estivesse a assistir à sua pri-
meira reunião rodeada de muita gente que não conhecesse, ela po-
deria sentir-se inclinada a não participar. De acordo com Cummings, 
outros factores podem também influenciar a participação das pes-
soa em qualquer evento – incluindo uma reunião pessoal – como por 
exemplo: o nível pessoal de interesse; a relevância percepcionada da 
reunião; os seus níveis de energia; o seu conforto e a suas competên-
cias ou compreensão geral da reunião.

4. Como pode a Participação do Utente Evoluir 

Leong (2004) propõe que uma escala de participação seja desenvol-
vida tendo por base a presença, preparação, prontidão e capacidade 
de tomada de decisão.
Os níveis de participação podem variar da seguinte forma:

(i)	 Utente não presente;

(ii)	 Utente presente mas mal preparado e sem prontidão;

(iii)	 Utente presente e preparado mas sem prontidão;

(iv)	 Utente presente, preparado e pronto mas a não contribuir para a 
discussão;

(v)	 Utente presente, preparado e pronto e a contribuir para a discussão;

(vi)	 Utente presente, preparado e pronto e com poder para tomar   
decisões (p.7).

Se o utente não está presente, poderá ter a oportunidade de parti-
cipar (p. ex. numa reunião de balanço) através da anterior interação 
com os profissionais que colocam questões devidamente enquadra-
das.  Leong sublinha que “preparação” refere-se ao ponto até ao qual 
o utente está “informado acerca do contexto, objectivo e processo da 
participação” (p.7).
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Isto inclui também a pessoa ter acesso e compreender toda a infor-
mação relevante. 

“Prontidão” refere-se à capacidade emocional e mental da pessoa para 
ter um envolvimento real nas discussões e nas tomadas de decisão.

5. Níveis de Participação num Paradigma 
de Tomada de Decisão

Kendrick (2004), por outro lado, fala de delegação de poder através 
de um paradigma de tomada de decisão, onde há seis níveis de par-
ticipação. Estes níveis são:

(i)	 A pessoa não toma nenhuma decisão substancial sobre os servi-
ços que lhe são prestados ou planos de cuidados.

(ii)	 Em acréscimo ao nível anterior, a pessoa  está habitualmente      
informada sobre as decisões que outros vão tomar por si.

(iii)	 A pessoa é habitualmente interpelada para dar conselhos 
(isto é, é consultada), por quem decide, sobre as suas deci-
sões pessoais.

(iv)	 A pessoa começa a tomar individualmente uma significativa mi-
noria de decisões importantes sobre o serviço que lhe é presta-
do. Isto podem ser 25% a 45% das decisões-chave.

(v)	 A  pessoa pode começar a tomar 55% a 90% das decisões-chave 
relativamente aos serviços que lhe são prestados.

(vi)	 A pessoa toma  habitualmente a vasta maioria das decisões-cha-
ve a respeito dos serviços que lhe são prestados e acredita que o 
empowerment não é, portanto, uma questão problemática neste 
contexto (p.10-11).

A participação na prestação de serviços e nos planos de cuidados 
permite à pessoa aperceber-se que é a sua vida.
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O utente pode ter controlo total ou parcial sobre os seguintes aspectos:

Valores – identificando as crenças ou ideias que sustentam um bom 
serviço.

Visão – explorando e dizendo como uma vida rica e com sentido pode 
parecer. 

Prioridades – determinando quais as necessidades que lhe surgem 
como urgentes.

Profissionais – tendo autoridade (ou fornecendo opiniões) sobre 
quem desempenha papéis remunerados ou não remunerados na 
vida da pessoa.

Modelos e Pressupostos  – indicando e influenciando o modelo de 
suporte que melhor vai de encontro às suas necessidades, por exem-
plo: um modelo médico, modelo educacional, modelo de socializa-
ção, etc.

Métodos – possuindo um ponto de vista sobre como o suporte é 
prestado, incluindo a natureza da relação com o profissional remu-
nerado, bem como o que este faz. 

Papéis – definindo o papel e os deveres dos profissionais remunera-
dos na vida do indivíduo.

Regras – contribuindo para a definição das regras do serviço, tendo 
em consideração os requisitos legais.

Salvaguardas – identificando as próprias vulnerabilidades e riscos      
e criando mecanismos de protecção para minimizar a probabilidade 
de as coisas correrem mal.

Finanças – opinando sobre como os fundos vão ser gastos, e sobre 
que dados/registos serão disponibilizados ao indivíduo.

Tipos de burocracia – aconselhando sobre o nível de formalidade a 
ser requerido no serviço.

Há uma variedade de coisas sobre as quais as pessoas podiam ter 
controlo, não apenas um aspecto, por exemplo, as suas finanças. 
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Para muitas pessoas, ter controlo sobre as suas vidas poderá ser 
mais importante do que ter total controlo sobre os aspectos finan-
ceiros dos serviços.

Inicialmente, os indivíduos podem não ter experiência em lidar com   
o facto de terem poder e autoridade, logo, é possível que eles pos-
sam usar mal este registo. Isto implica que os indivíduos requerem 
mais apoio, bem como outros recursos, para se tornarem bons deci-
sores nas suas próprias vidas.

6. Princípios Orientadores para a Participação 
do Utente

Segue-se um diagrama dos seis princípios de base que são relevan-
tes para a participação do utente.

Cada princípio é explicado em maior detalhe nas páginas seguintes.

Recuperação

Centralização 
na Pessoa

Relacionamento
Auto-

Determinação

Auto-Eficácia

Empowerment

PARTICIPAÇÃO
DO UTENTE

11COMISSÃO CONSULTIVA PARA A PARTICIPAÇÃO DE UTENTES E CUIDADORES



O serviço 
está a 

conhecer-me 
como pessoa.

O serviço 
valoriza onde 

estou na 
minha vida.

Eu estou 
no centro do 
meu plano de 

cuidados.

Eu estou 
no centro da 

minha vida e da 
prestação de 

serviços.

Princípio da

Centralização 
na Pessoa
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O que é que a Participação do Utente significa à luz 
da Centralização na Pessoa?

Significa saber quem é o indivíduo e tê-lo no centro de todos os 
aspectos da sua vida. 

O que é que isso significa para o Utente:
Centralização na pessoa significa que eu estou no centro das dis-
cussões e das decisões a meu respeito e dos serviços que me são 
prestados. Logo, idealmente, eu estou presente em todas as minhas 
reuniões de suporte e, quaisquer decisões (relativas a mim) tomadas 
sem a minha presença, são consideradas à luz do impacto que elas 
podem ter em mim. Isto quer dizer que eu estou a receber apoio para 
imaginar uma vida melhor. Quer dizer que sinto que estou a receber 
um serviço individualizado; que a minha experiência e os meus pon-
tos de vista são tão importantes como os pontos de vista dos profis-
sionais que me prestam apoio.

O que é que isso significa para o Serviço:
Centralização na Pessoa significa focar o apoio em parceria com o 
indivíduo à volta das suas necessidades específicas. Também signi-
fica conhecer a pessoa – as suas forças, as suas lutas – e ter pla-
nos a funcionar, para que  o indivíduo possa sempre influenciar os 
seus planos de cuidados mesmo quando não se encontra bem. Isto                                     
requere clareza sobre a tomada de decisão – para ser claro sobre 
quais decisões ficam sob a responsabilidade da pessoa e quais ficam 
sob a responsabilidade do serviço. Significa incentivar a pessoa a to-
mar mais decisões à medida que vai podendo.

As abordagens centradas na pessoa exigem que os serviços valori-
zem a identidade real de cada indivíduo, que os recursos sejam uti-
lizados de maneiras flexíveis, que as formas de assistência estejam 
personalizadas e em contextos comunitários, e que estejam compro-
metidos a evoluir na relação com o indivíduo e com a família (se apli-
cável) à medida que as circunstâncias mudam.

13COMISSÃO CONSULTIVA PARA A PARTICIPAÇÃO DE UTENTES E CUIDADORES



Princípio da

Recuperação

Descoberta

Tomada de 
Decisão

Contributo

Prontidão

Preparação

Presença

Responsabilidade 
Pessoal

Esperança

Conexão Social

Sentido Activo 
de Si

Adaptado de: Glover e Kalyansundaram (2004); Leong (2004).
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O que significa a Participação do Utente à luz 
da Recuperação?

A participação de uma pessoa que utiliza os serviços de apoio à inca-
pacidade psiquiátrica (ou seja, de saúde mental e reabilitação) incor-
pora uma série de elementos essenciais que são importantes para 
a recuperação: poder e controlo, apoio dos pares, o envolvimento 
da comunidade e a educação (Ohio Departamento de Saúde Mental, 
2000).

O que isso significa para o Utente:
A Recuperação significa que eu estou a aceitar a responsabilidade 
por mim próprio, a conhecer-me a mim mesmo e a acreditar que sou 
capaz de tomar decisões relativas aos meus planos de cuidados e 
que tal  contribuirá para o meu bem-estar. Isto baseia-se no meu 
sentimento de esperança quanto ao futuro e minha conexão com os 
relacionamentos, a comunidade e os papéis sociais.

O que isso significa para o Serviço:
O conceito de Recuperação significa compreender que o indivíduo 
está numa jornada pessoal e que acreditar na sua capacidade de 
ter uma opinião significativa e potencialmente cuidar de seus regi-
mes de apoio  pode ser uma expressão de um percurso individual 
de recuperação. Isso significa passar de uma abordagem liderada 
pelo serviço para outra onde os objectivos da pessoa têm prioridade. 
Isso leva um serviço a trabalhar no sentido de encorajar a esperança,                     
a responsabilidade pessoal e a auto-descoberta.
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Princípio do 

Relacionamento

Um plano 
para atingir 

metas

Aliança 
entre 

Profissional de 
Suporte e o 

Indivíduo

Relacionamento 
entre o Indivíduo 

e o Serviço

Objectivos
Mútuos
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O que significa a Participação do Utente à luz 
do Relacionamento?

No cerne da relação entre o serviço, o profissional de apoio e o indiví-
duo está um conjunto de princípios éticos, que incluem a confiança, 
o respeito, a integridade e os valores.

A aliança entre o indivíduo e a equipa de apoio implica a criação de 
confiança através do diálogo. Esta aliança facilita a participação dos 
indivíduos nos seus planos de cuidados e, mais amplamente, ajuda 
os indivíduos a atingir os seus objetivos pessoais. Estes, tornam-se 
objetivos mútuos quando tanto o indivíduo como a equipa têm a 
mesma meta, como parte da sua relação de trabalho.

O que isso significa para o Utente:
Numa relação positiva com o serviço, sinto-me capaz de agradecer 
sem ser solicitado, de questionar como eu achar melhor, de me sen-
tir importante e de sentir cooperação e encorajamento por parte do 
serviço.

O princípio da relação significa que, se eu tiver noção das qualida-
des e experiências que eu gostaria de ver na equipa e no serviço de 
suporte e se eu participar activamente no processo de seleção, então 
a probabilidade de alcançar os meus objectivos pode ser reforçada. 
Adicionalmente, tenho a expectativa de que o poder entre mim e a  
equipa venha a ser partilhado.

O que isso significa para o Serviço:

A Participação do indivíduo na prestação de serviços é mais prová-
vel se o serviço utilizado tem a noção das qualidades e experiência 
necessária aos profissionais para que possam trabalhar com sucesso 
com o indivíduo. Complementarmente, o serviço visa partilhar o 
poder com o indivíduo e não ter poder sobre ele.

Numa relação de confiança e de partilha de poder, o serviço relaciona-
se com pessoas, não toma decisões nem se sobrepõe às pessoas. 
Relações positivas são mais prováveis quando todas as partes são 
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Princípio do

Ganhar ou 
recuperar controlo 

sobre a vida e o 
destino futuro 
(Deegan, 2001)

Acréscimo de 
conhecimentos, 
capacidades e 

recursos

Empowerment
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cívicas, quando as pessoas com autoridade estão disponíveis para 
contacto, quando as reclamações são respondidas, quando os utentes 
são consultados e onde há um baixo nível de burocracia.

O que significa a Participação do Utente à luz 
do Empowerment?

O Empowerment está ligado ao conceito de participação (Meekosha 
e Mowbray, 1995), pois ao mesmo tempo que uma pessoa contribui 
para a sua vida há um processo de auto-conhecimento e ganho/
recuperação de sentido de controlo sobre sua vida (Cheater, 1999).

O que isso representa para o Utente:
Ganhar poder é um caminho que implica a compreensão de quem eu 
sou e legitimamente reivindicar o controlo da minha própria vida. É uma 
viagem, porque ninguém pode ir de um estado de impotência para a 
capacitação em uma única etapa. Ajuda ter sonhos de uma vida melhor 
e querer ter uma maior influência sobre as decisões que me afetam.

O que isso significa para o Serviço:

A noção de empowerment está intimamente ligada às noções de 
autonomia e auto-determinação. Delegar poderes significa propor-
cionar informação relevante e ajudar o indivíduo a tomar suas pró-
prias decisões a respeito dos serviços que lhe são prestados e, mais 
amplamente, da sua vida. A delegação requer o apoio da direcção do 
serviço, pois é ela que cria a cultura que promove a delegação. Rela-
ções que promovem o empowerment são criadas pelos profissionais 
e pelo indivíduo.

Além disso, isto significa que o serviço está a utilizar uma variedade 
de abordagens para permitir a participação do indivíduo, incluindo 
a disponibilização de informação e orientação, está disposto a 
entrar em ação quando necessário, e não a retirar poder. O Empo-
werment requer que todos os processos dos serviços, por exemplo, 
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Princípio da

Auto-
Determinação

Auto-Actualização 
(Potencial)

Escolha Individual

Poder 
e Controle

Liberdade para 
escolher o 

comportamento de 
acordo com as próprias 
necessidades íntimas, 

sentimentos e 
pensamentos 
(Deci, 1980).
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registos de avaliação de manutenção, planeamento, financiamento, 
recrutamento, supervisão de pessoal e apoio, todos sejam feitos de 
maneira a permitir duas coisas:

(i)	 Respeito e poder dados ao indivíduo; 

(ii)	 Controlo sobre as tomadas de decisão pelo indivíduo, sempre 
que possível.

O que é que a Participação do Utente significa à luz 
da Auto-Determinação?
A participação toma significado quando é suportada pela crença que 
a pessoa tem em si própria e incentivada pela criação de condições 
que levem a acções independentes (Deegan, 2001). A auto-determi-
nação começa com as ideias básicas de liberdade para traçar um pro-
jecto de vida, autoridade para controlar algum recursos-alvo, supor-
te altamente individualizado e oportunidades para ser um cidadão 
que contribua para a comunidade (Nerney, 2000)

O que significa para o Utente:

Auto-determinação significa que eu tenho um sonho de um futuro 
risonho e estou a persegui-lo. Para além disso, Auto-determinação 
quer dizer que eu tenho uma razão para me levantar todas as manhãs 
e que estou a procurar atingir o meu potencial.

Finalmente, quanto a receber apoio de profissionais remunerados, 
auto-determinação significa que eu tenho uma opinião sobre quem 
me fornece o apoio, quando vêm e o que fazem.

O que representa para o Serviço:

Promover a Auto-determinação significa entender o indivíduo como 
alguém que é ou pode tornar-se capaz e competente. Isso quer dizer 
que o serviço necessita de dar um nível apropriado de suporte – não 
a mais, de modo a que a pessoa se torne dependente e nem a menos,  
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Princípio da

Auto-Eficácia

Acreditar que uma 
pessoa tem a 

capacidade de agir 
para lidar com as 
situações da vida 
(Bandura, 1986).
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de modo a que a pessoa se destabilize – encontrando um equilíbrio, 
para permitir ao indivíduo a oportunidade de agir independente-
mente.

Para além disso, representa encorajar a pessoa para continuar a 
aprender, crescer e desenvolver-se. Pode também representar apoiar 
o utilizador de um serviço no sentido deste encontrar uma identidade 
para além da “utente”.

O que é que a Participação do Utente significa à luz 
da Auto-Eficácia?
Auto-eficácia significa que um indivíduo tem uma voz sobre os ser-
viços que lhe são prestados, é uma forma de o ajudar a acreditar na 
sua capacidade para lidar com as situações da vida.

O que significa para o Utente:

Auto-eficácia significa que eu acredito que posso agir e lidar com             
situações de vida.

Deste modo,  eu posso aplicar esta crença e usá-la como um pas-
so significativo no sentido da participação nos serviços que me são 
prestados e, mais genericamente, na minha vida. Significa que eu 
tenho confiança nas minhas capacidades.

O que significa para o Serviço:

Auto-eficácia significa que os profissionais e o serviço de apoio 
acreditam e têm esperança no indivíduo, nas suas capacidades 
individuais para ter uma voz activa nos seus planos de cuidados. 
Significa fornecer suporte e orientação para que o indivíduo possa 
estar mais capacitado para viver autonomamente e seja capaz de 
lidar com os desafios da vida.
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